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			NOTA DO TRADUTOR


			Os textos que compõem este livro foram publicados pela primeira vez na revista Tiqqun 2, Órgão de ligação no interior do Partido Imaginário, em outubro de 2001. A presente edição, no entanto, foi feita a partir daquela organizada e publicada, em 2009, pela editora La Fabrique sob o título Tout a failli, vive le communisme! Nesta, embora numa ordem invertida e com exceção de algumas seções, dois já publicados alhures,1 respeita-se integralmente os textos da publicação original de 2001, inclusive no que tange às citações e referências, que permaneceram de todo ausentes. Nesse sentido, na presente edição optou-se por respeitar tanto o texto original de 2001 quanto a edição de 2009, apenas inserindo notas de tradução que procuram elucidar questões relacionadas a siglas, nomes e também as citações feitas em outras línguas no original. Além disso, por se tratar de textos que não têm reinvindicação de autoria, é preciso ressaltar que há entre eles diferenças estilísticas e variações que, na medida do possível, esta tradução procurou respeitar.    


			


			

				

					1. É o caso dos textos “A guerra civil, as formas de vida”, rebatizado como “Introdução à guerra civil”, e “Uma metafísica crítica poderia nascer como ciência dos dispositivos”, ambos publicados em: Tiqqun, Contribuição para a guerra em curso. São Paulo, n-1edições, 2019. 
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			REDEFINIR A CONFLITUALIDADE HISTÓRICA! 


			Não creio que as pessoas comuns pensem que exista o risco, em curto prazo, de uma rápida e violenta dissociação do Estado, de uma guerra civil aberta. Pelo contrário, o que ganha força é a ideia de uma guerra civil latente, para empregar uma expressão jornalística, a ideia de uma guerra civil de posição que retiraria toda legitimidade do Estado.


			Terrorismo e democracia


			Obra coletiva, Éditions sociales, 1978


			Mais uma vez, a experimentação às cegas e sem nenhum protocolo, ou quase. Tão pouco nos foi transmitido; poderia esta ser uma chance. Mais uma vez a ação direta, a destruição sem sentenças, o enfrentamento bruto, a recusa de qualquer mediação: aqueles que não querem compreender não terão nenhuma explicação de nossa parte. Mais uma vez, o desejo, o plano de consistência de tudo o que havia sido reprimido durante várias décadas pela contrarrevolução. Mais uma vez, tudo isso, a autonomia, o punk, a orgia, a revolta, mas sob nova luz, inédita, amadurecida, pensada, desembaraçada das querelas do novo.


			Por causa de muita arrogância, operações de “polícia internacional” e comunicados de vitória permanente, um mundo que se apresentava como o único possível, como a coroação da civilização, soube tornar-se violentamente detestável. Um mundo que acreditava ter esvaziado seu entorno descobre o mal em suas entranhas, entre seus filhos. Um mundo que celebrou uma mudança de ano qualquer como uma mudança milenar começa a temer por seu milênio. Um mundo que se colocou de modo durável sob o
signo da catástrofe se dá conta, a contragosto, de que 
o desmoronamento do “bloco socialista” não pressagiava seu triunfo, mas o caráter inelutável de seu próprio desmoronamento. Um mundo que se fartava aos sons do fim da História, do século americano e da derrota do comunismo deverá pagar por sua leviandade.


			Nessa conjuntura paradoxal, esse mundo, isto é, no fundo, sua polícia, recompõe um inimigo à sua altura, folclórico. Ele fala de Black Bloc, de “circo anarquista itinerante”, de uma vasta conspiração contra a civilização. Ele faz pensar na Alemanha descrita por Von Salomon em Os Reprovados, assombrada pelo fantasma de uma organização secreta, a O.C., “que se expande como uma nuvem carregada de gás” e a quem SE2 atribui todas as impressões de uma realidade entregue à guerra civil. “Uma consciência culpada procura conjurar a força que a ameaça. Ela cria um espantalho contra o qual pode lançar seus insultos e, assim, acredita garantir sua segurança”, não é? 


			Além das elucubrações convencionais da polícia imperial, não há legibilidade estratégica dos acontecimentos em curso. Não há legibilidade estratégica dos acontecimentos em curso porque isso suporia a constituição de um comum, de um mínimo comum entre nós. E isso, um comum, isso assusta todo mundo, isso faz o Bloom3 recuar, provoca suor e estupor porque leva a univocidade ao coração de nossas vidas suspensas. No geral, pegamos o hábito dos contratos. Fugimos de tudo o que se parecia com um pacto, porque um pacto não pode ser rescindido; ou é respeitado ou traído. No fundo, isso é o mais difícil de entender: que é da positividade de um comum que depende o impacto de uma negação, que é nosso modo de dizer “eu” que determina a força de nossa forma de dizer “não”. Com frequência nos admiramos com a ruptura de toda transmissão histórica, com o fato de que, há pelo menos cinquenta anos, nenhum “pai” seja mais capaz de contar sua vida a “seus” filhos, de construir uma narrativa que não seja um descontínuo salpicado de anedotas ridículas. De fato, o que se perdeu foi a capacidade de estabelecer uma relação comunicável entre nossa história e a História. No fundo disso tudo há a crença de que renunciando a toda existência singular, abdicando de todo destino, ganharíamos um pouco de paz. Os Bloom acreditaram que seria suficiente desertar do campo de batalha para que a guerra cessasse. Mas não foi nada disso. A guerra não cessou, e aqueles que se recusavam a admiti-lo encontram-se, hoje, apenas um pouco mais desarmados, um pouco mais desfigurados do que os outros. Todo o imenso magma de ressentimento que borbulha hoje nas entranhas dos Bloom e que jorra em um desejo jamais realizado de ver cabeças rolando, de encontrar os culpados, de obter uma espécie de penitência generalizada por toda a história passada, brota disso. Necessitamos de uma redefinição da conflitualidade histórica que não seja apenas intelectual, mas vital.


			Digo redefinição porque uma definição da conflitualidade nos precede, e a ela se reportava todo destino no período pré-imperial: a luta de classes. Essa definição não funciona mais. Ela condena à paralisia, à má-fé e ao palavrório. Nenhuma guerra pode mais ser empreendida e nenhuma vida vivida nessa armadura de outra época. Para prosseguir a luta, hoje, é preciso livrar-se da noção de classe e, com ela, de todo seu cortejo de origens certificadas, de sociologismos reconfortantes, de próteses de identidade. Atualmente, a noção de classe só serve para organizar a banheira de neuroses, de separação e de processo contínuo na qual SE deleita de modo tão mórbido, na França, em todos os meios e já há muito tempo. A conflitualidade histórica não coloca mais em oposição dois grandes aglomerados molares, duas classes, os explorados e os exploradores, os dominantes e os dominados, os dirigentes e os dirigidos, entre os quais, em cada caso individual, seria possível traçar uma separação. A linha de frente não passa mais no meio da sociedade, mas no meio de cada um, entre o que faz de alguém um cidadão, seus predicados e o resto. Da mesma forma, é em cada meio que se dá a guerra entre a socialização imperial e o que a partir de agora lhe escapa. Um processo revolucionário pode ter seu estopim em qualquer ponto do tecido biopolítico, partindo de qualquer situação singular, expondo até a ruptura da linha de fuga que o atravessa. Na medida em que tais processos e rupturas ocorrem, existe um plano de consistência que lhes é comum, o da subversão anti-imperial. “O que faz a generalidade da luta é o próprio sistema do poder, todas as suas formas de exercício e aplicação.” Chamamos esse plano de consistência de Partido Imaginário, para que em seu próprio nome seja exposto o artifício de sua representação nominal e, a fortiori, política. Como todo plano de consistência, o Partido Imaginário já está, ao mesmo tempo, dado e sendo construído. Construir o Partido, de agora em diante, não quer mais dizer construir a organização total no seio da qual todas as diferenças éticas poderiam ser colocadas entre parênteses em vista da luta; construir o Partido, a partir de agora, quer dizer estabelecer as formas-de-vida em suas diferenças, intensificar e complexificar as relações entre elas, elaborar entre nós, o mais sutilmente possível, a guerra civil. Uma vez que o mais temível estratagema do Império está em amalgamar em um mesmo repositório – aquele da “barbárie”, das “facções”, do “terrorismo” e até mesmo dos “extremismos opostos” – tudo o que a ele se opõe, lutar contra ele passa essencialmente pelo fato de jamais deixar confundir as frações conservadoras do Partido Imaginário – milicianos libertarianistas, anarquistas de direita, fascistas insurrecionais, jihadistas qutbistas,4 partidários da civilização camponesa – com as frações revolucionário-experimentais. Desse modo, construir o Partido já não se coloca em termos de organização, mas de circulação. Isto é, se ainda há um “problema de organização”, este é o da organização da circulação no interior do Partido. Pois apenas a intensificação e a elaboração dos encontros entre nós podem contribuir para o processo de polarização ética e a construção do Partido.


			É certo que a paixão pela História é, de modo geral, compartilhada por corpos incapazes de viver o presente. Por isso, não julgo despropositado voltar às aporias do ciclo de lutas iniciado no início dos anos sessenta, agora que um novo ciclo se abre. Nas páginas que seguem, numerosas referências serão feitas à Itália dos anos setenta, e essa escolha não é arbitrária. Se eu não receasse me alongar muito, mostraria facilmente como o que estava em jogo sob a forma mais crua e mais brutal assim ainda permanece, em grande medida, para nós, mesmo que por ora os ânimos estejam menos exaltados. Guattari escreveu em 1978: “Mais do que considerar a Itália como um caso à parte, cativante, mas, no fim das contas, aberrante, não deveríamos, com efeito, buscar esclarecer outras situações sociais, políticas e econômicas, aparentemente mais estáveis, oriundas de um poder estatal melhor estabelecido, por meio da leitura das tensões com as quais esse país hoje lida?” A Itália dos anos setenta continua sendo, em todos os aspectos, o momento de insurreição mais próximo de nós. É daí que devemos partir, não para fazer a história de um movimento passado, mas para afiar as armas da guerra em curso.


			EXTIRPAR-SE DA MORTIFICAÇÃO FRANCESA!


			Nós, que provisoriamente operamos na França, não temos uma vida fácil. Seria absurdo negar que as condições em que levamos nossas atividades são determinadas, e até mesmo sordidamente determinadas. Para além do fanatismo da separação que imprimiu nos corpos uma educação de Estado soberana, e que faz da escola a inconfessável utopia plantada em todos os crânios franceses, há essa desconfiança, essa pegajosa desconfiança em relação à vida e a tudo o que existe sem por isso se desculpar. E a retirada do mundo – na arte, na filosofia, na boa mesa, em casa, na espiritualidade ou na crítica – como linha de fuga exclusiva e impraticável a partir da qual se nutre o espessamento dos fluxos da mortificação local. Retirada umbilical que chama à onipresença do Estado francês, esse mestre despótico que parece agora governar até sua contestação “cidadã”. Assim caminha a grande sarabanda dos cérebros franceses, cautelosos, paralisados e retorcidos, que nunca acabam de se retorcer dentro de si próprios, a cada instante sentindo-se mais ameaçados por algo que venha lhes tirar de sua tristeza complacente.


			Quase em todo lugar do mundo os corpos debilitados têm algum ícone histórico do ressentimento ao qual se apegam, algum orgulhoso movimento fascistoide que em grande estilo repinta o brasão da reação. Nada disso se dá na França. O conservadorismo francês nunca teve estilo. 
E nunca o teve por ser um conservadorismo burguês, isto é, um conservadorismo do estômago. Que ele tenha se elevado, à força, ao estatuto de reflexividade doentia não muda nada. Não é o amor por um mundo em vias de ser liquidado que o move, mas o terror da experimentação, da vida, da experimentação-vida. Nesse conservadorismo, enquanto substrato ético dos corpos especificamente franceses, distingue-se todo tipo de posição política, toda forma de discurso. É ele que estabelece a continuidade existencial, tão secreta quanto evidente, que sela o pertencimento de Bové,5 do burguês do 17º arrondissement, do escrivão da Encyclopédie des Nuisances6 e do notável provinciano ao mesmo partido. Pouco importa, então, se os corpos em questão manifestam ou não reservas quanto à ordem existente; vemos claramente que se trata da mesma paixão pelas origens, pelas árvores, pelo chiqueiro e pelos vilarejos que se anunciam hoje contra toda especulação financeira mundial, e que amanhã irá reprimir qualquer movimento de desterritorialização revolucionário. Por todos os lados é o mesmo odor de merda que exala das bocas que só sabem falar em nome do estômago.


			Certamente a França não seria a pátria do cidadanismo mundial – é de se temer que, num futuro próximo, Le Monde Diplomatique seja traduzido para mais línguas do que O Capital –, o epicentro ridículo de uma contestação fóbica que pretende desafiar o Mercado em nome do Estado, caso não SE tivesse conseguido chegar a esse ponto impermeável a tudo aquilo a que somos contemporâneos politicamente, de modo especial à Itália dos anos setenta. De Paris a Porto Alegre, país por país, a expansão agora mundial da ATTAC7 testemunha esse capricho bloomesco de abandonar o mundo histórico.


			MAIO RASTEJANTE CONTRA MAIO TRIUNFANTE!


			77 não foi como 68. 68 foi contestador, 77 foi radicalmente alternativo. Por essa razão, a versão “oficial” apresenta 68 como o bom e 77 como o mau; com efeito, 68 foi apropriado, enquanto 77 foi aniquilado. Por essa razão, 77 jamais poderá ser, diferentemente de 68, um objeto de celebração fácil.


			NANNI BALESTRINI E PRIMO MORONI


			L’Orda d’oro8


			A novidade de uma situação insurrecional na Itália – situação que durou mais de dez anos e em relação à qual não SE pôde colocar um termo a não ser prendendo, em uma noite, mais de 4000 pessoas – ameaçou repetidamente chegar até a França nos anos setenta. A princípio, aconteceram as greves selvagens do Outono Quente (1969) que o Império venceu massacrando com bombas na Piazza Fontana. Os franceses, cuja “classe operária (só) tirava a bandeira vermelha da revolução proletária das frágeis mãos dos estudantes” para assinar acordos de Grenelle, não podiam acreditar que um movimento advindo das universidades pudesse amadurecer a ponto de atingir as fábricas. Com o rancor de sua relação abstrata com a classe operária, eles se sentiam apunhalados; o maio deles havia sido manchado. Assim, nomearam a situação italiana de “maio rastejante”.


			Dez anos mais tarde, quando já SE celebrava a memória do acontecimento primaveril e quando seus elementos mais determinados gentilmente já haviam se integrado às instituições republicanas, mais uma vez chegavam ecos da Itália. Era mais confuso, ao mesmo tempo porque os pacificados cérebros franceses já não compreendiam grande coisa da guerra na qual, todavia, estavam envolvidos; e também porque rumores contraditórios falavam tanto de prisioneiros em revolta quanto de contracultura armada, de Brigadas Vermelhas (BV) e de outras coisas que eram um pouco físicas demais para que SE pudesse compreendê-las na França. Ficava-SE de orelha em pé de curiosidade, mas então SE voltava às suas pequenas insignificâncias dizendo para si mesmos que, decididamente, eram bem ingênuos esses italianos que continuavam a se revoltar enquanto nós já estávamos comemorando. Voltou-SE assim à denúncia dos gulags, dos “crimes do comunismo” e outras delícias da “nova filosofia”. Evitava-SE, desse modo, ver que, na Itália, eles se revoltavam contra o que Maio de 68 havia se tornado na França, por exemplo – apreender que o movimento italiano “contestava os professores que se vangloriavam de um passado sessenta-e-oitista porque eram, na verdade, os mais ferozes campeões da normalização socialdemocrata” (Tutto Città 77), certamente deixava aos franceses um sentimento desagradável de história imediata. Resguardando a honra, SE confirmou, então, a certeza do “maio rastejante”, graças ao qual SE empacotava, como lembranças de uma estação passada, esse movimento de 77, a partir do qual tudo está por vir.


			Kojève, que era inigualável em apreender o que importa, enterrou o maio francês com uma bela fórmula. Alguns dias antes de morrer de ataque cardíaco em uma reunião da OCDE, ele declarou o seguinte sobre os “acontecimentos”: “Não houve morte. Não aconteceu nada.” Naturalmente, era preciso um pouco mais para enterrar o maio rastejante. Aparece, então, um outro hegeliano, que tinha alcançado, por outros meios, um crédito não menor que o primeiro. Ele diz: “Escutem, escutem, não aconteceu nada na Itália. São apenas alguns desesperados manipulados pelo Estado que, para aterrorizar a população, sequestraram homens políticos e mataram alguns magistrados. Nada de notável, como vocês podem bem ver.” Desse modo, graças à intervenção sensata de Guy Debord, jamais soubemos, do lado de cá dos Alpes, que algo havia acontecido na Itália nos anos setenta. Todas as luzes francesas nesse assunto se reduziram, até nossos dias, a especulações platônicas sobre a manipulação das BV por este ou aquele serviço do Estado e o massacre da Piazza Fontana. Se Debord foi um mediador execrável naquilo que a situação italiana continha de explosiva, por outro lado, ele introduziu na França o esporte favorito do jornalismo italiano: a retrologia. Por retrologia – disciplina cujo axioma primordial poderia ser “a verdade está em outro lugar” – os italianos designam esse jogo de espelhos paranoicos ao qual se abandona quem não pode mais acreditar em nenhum acontecimento, em nenhum fenômeno vital e que, por isso – isto é, por causa de sua doença –, deve constantemente supor a ação de alguém por trás do que acontece: a loja maçônica P2, a CIA, o Mossad ou ele próprio. O vencedor será aquele que der a seus camaradinhas as mais sólidas razões para duvidar da realidade.


			Compreende-se melhor por que os franceses falam de um
“maio rastejante” em relação à Itália. É porque eles têm 
um maio orgulhoso, público, de Estado.


			Maio de 68, em Paris, pôde permanecer como símbolo do antagonismo político mundial dos anos sessenta e setenta na medida exata em que a realidade desse antagonismo estava em outro lugar.


			Entretanto, nenhum esforço foi empreendido para transmitir aos franceses um pouco da insurreição italiana; houve os Mil platôs e a Revolução molecular, houve a Autonomia e o movimento dos squats, mas nada que fosse tão potentemente armado para perfurar a muralha de mentiras do espírito francês. Nada que A GENTE pudesse fingir não ter visto. Em vez disso, preferiu-SE falar da República, da Escola e da Seguridade Social, da Cultura, da Modernidade e do Vínculo Social, do Mal-Estar nas periferias, d’A Filosofia e do Serviço Público. E é ainda disso que SE fala no momento em que os serviços imperiais ressuscitam na Itália a “estratégia da tensão”. Decididamente, falta um elefante nessa loja de cristais. Alguém que coloque na mesa, de forma um pouco grosseira e de uma vez por todas, as evidências sobre as quais todo mundo está sentado, sob o risco de quebrar um pouco desse lugar ideal.


			Aqui, quero falar, dentre outras coisas, aos “camaradas”, àqueles com quem sei que partilho o partido. Estou um pouco cansado do confortável retardo teórico da ultra-esquerda francesa. Estou cansado de ouvir há décadas os mesmos falsos debates de um sub-marxismo retórico: espontaneidade ou organização, comunismo ou anarquismo, comunidade humana ou individualidade rebelde. Há ainda os partidários do bordiguismo,9 do maoísmo e do conselhismo na França. Sem falar nos periódicos revivals trotskistas e do folclore situacionista.


			PARTIDO IMAGINÁRIO E MOVIMENTO OPERÁRIO


			O que estava acontecendo naquele momento era claro: o sindicato e o PCI te atacavam como a polícia, como os fascistas. Naquele momento, ficou claro que havia uma ruptura irremediável entre eles e nós. Estava claro que, a partir daquele instante, o PCI não teria mais direito à palavra no movimento.


			Uma testemunha dos confrontos de 17 de fevereiro de 1977, ocorridos em frente da Universidade de Roma, citado em L’Orda d’oro. 


			Em seu último livro, Mario Tronti constata que “o movimento operário não foi vencido pelo capitalismo; o movimento operário foi vencido pela democracia”. Mas a democracia não venceu o movimento operário como uma criatura estranha a este: ela o venceu como seu limite interno. A classe operária foi, só de modo passageiro, o lugar privilegiado do proletariado, do proletariado enquanto “classe da sociedade civil que não é uma classe da sociedade civil”, enquanto “estamento que é a dissolução de todos os estamentos” (Marx). A partir do entreguerras, o proletariado começa a transbordar claramente a classe operária, a ponto de as frações mais avançadas do Partido Imaginário começarem a reconhecer nela, em seu trabalhismo fundamental, em seus supostos “valores”, em sua satisfação classista de si – em suma, em seu ser-de-classe homólogo ao da burguesia –, seu mais notável inimigo e o mais potente vetor de integração à sociedade do Capital. O Partido Imaginário será, então, a forma de aparição do proletariado.


			Em todos os países ocidentais, 68 marca o encontro e o confronto entre o velho movimento operário, fundamentalmente socialista e senescente, e as primeiras frações constituídas do Partido Imaginário. Quando dois corpos se confrontam, a direção resultante de seu encontro depende da inércia e da massa de cada um deles. O mesmo acontece em cada país. Nos lugares onde o movimento operário ainda era potente, como na Itália e na França, os magros destacamentos do Partido Imaginário se infiltraram em suas formas antiquadas, imitando tanto sua linguagem quanto seus métodos. Assistiu-se, assim, ao renascimento de práticas militantes como “Terceira Internacional”; foi a histeria dos grupelhos e a neutralização na abstração política. Foi, então, o breve triunfo do maoísmo e do trotskismo na França (GP, PC-MLF, UJC-ML, JCR, Partido Operário, etc.),10 dos partitini11 (Lotta Continua, Avanguardia Operaia, MLS, Potere Operaio, Manifesto)12 e outros grupos extraparlamentares na Itália. Nos lugares onde o movimento operário há muito havia sido liquidado, como nos Estados Unidos ou na Alemanha, houve uma passagem imediata da revolta estudante à luta armada, passagem em que a hipótese de práticas e táticas próprias ao Partido Imaginário foi mascarada por um verniz de retórica socialista, ou mesmo terceiro-mundista. Na Alemanha, foi o movimento de 2 de junho, a Rote Armee Fraktion (RAF) ou a Rote Zellen, e, nos Estados Unidos, o Black Panther Party, os Weathermen, os Diggers ou a Manson Family, emblema de um movimento prodigioso de deserção interna.


			Nesse contexto, o elemento próprio da Itália foi que o Partido Imaginário, tendo confluído em massa nas estruturas de caráter socialista dos partitini, ainda encontrou forças para fazê-los explodir. Quatro anos depois que 68 manifestou a “crise de hegemonia do movimento operário” (R. Rossanda), a bala que até então havia falhado acabou sendo disparada por volta de 1973 para dar à luz ao primeiro levante de envergadura do Partido Imaginário em uma região-chave do Império: o movimento de 77.


			O movimento operário foi vencido pela democracia, isto é, nada do que provém dessa tradição está à altura de afrontar a nova configuração das hostilidades. Pelo contrário. Quando o hostis13 não é mais uma porção da sociedade – a burguesia –, mas a sociedade enquanto tal, enquanto poder, e que nos percebemos em luta não contra as tiranias clássicas, mas contra as democracias biopolíticas, sabemos que todas as armas, assim como todas as estratégias, devem ser reinventadas. O hostis se chama Império e, para ele, nós somos o Partido Imaginário.


			ESMAGAR O SOCIALISMO!


			Vocês não são do Castelo; vocês não são do vilarejo; vocês não são nada.


			FRANZ KAFKA


			O Castelo


			O elemento revolucionário é o proletariado, a plebe. O proletariado não é uma classe. Como já sabiam os alemães do século passado, es gibt Pöbel in allen Ständen, a plebe existe em todas as classes. “A pobreza em si não torna ninguém parte da plebe; esta só é determinada enquanto tal por um estado de espírito que se liga à pobreza, pela revolta interior contra os ricos, contra a sociedade, contra o governo etc. 
A isso se liga, ademais, o fato de que o homem entregue à contingência se torna, ao mesmo tempo, leviano e avesso ao trabalho, como, por exemplo, os lazzaroni em Nápoles” (Hegel, Princípios da filosofia do direito, aditivo ao §24). Cada vez que tentou se definir como classe, o proletariado esvaziou-se a si próprio e tomou o modelo da classe dominante, a burguesia. Enquanto não-classe, o proletariado não se opõe à burguesia, mas à pequena-burguesia. Enquanto o pequeno-burguês crê poder tirar proveito do jogo social, é persuadido a acreditar que se sairá bem ao fazê-lo individualmente, enquanto o proletário sabe que seu destino depende de sua cooperação com os seus e que necessita destes para continuar a ser, isto é, que sua existência individual é, ao mesmo tempo, coletiva. Em outros termos: o proletário é aquele que experimenta a si mesmo como forma-de-vida. 
Ou ele é comunista ou não é nada.


			Em cada época, a forma de aparição do proletariado se redefine em função da configuração geral das hostilidades. A mais lamentável confusão em relação a isso diz respeito à “classe operária”. Enquanto tal, a classe operária sempre foi hostil ao movimento revolucionário, ao comunismo. Ela não foi socialista por acaso, ela o foi por essência. Se retirarmos os elementos plebeus, isto é, precisamente aquilo ele não podia reconhecer como operário, o movimento operário coincide, ao longo de sua existência, com a parte progressista do capitalismo. De fevereiro de 1848 até as utopias de autogestão dos anos setenta, passando pela Comuna, o movimento operário só reivindicou, para seus elementos mais radicais, o direito dos proletários de gerir o Capital. Na realidade, apenas trabalhou pelo alargamento e aprofundamento da base humana do Capital. Os regimes ditos “socialistas” de fato realizaram seu programa: a integração de todos na relação capitalista de produção e a inserção de cada um no processo de valorização. Seu desmoronamento, por outro lado, apenas atesta a impossibilidade do programa capitalista total. Assim, foi pelas lutas sociais, e não contra elas, que o Capital se instalou no coração da humanidade, e que esta efetivamente se reapropriou dele até tornar-se, para falar em termos exatos, o povo do Capital. O movimento operário foi assim essencialmente um movimento social, e é como tal que ele sobrevive. Em maio de 2001, um chefe menor dos Tute bianche14 italianos veio explicar aos imbecis jovens do Socialisme par en bas15 como se tornar um interlocutor fiável do poder, como entrar pela janela na sala de jogos da política clássica. Ele assim explicava o “funcionamento” dos Tute bianche: “Para nós, os Tute bianche simbolizam todos os sujeitos ausentes da política institucional, todos aqueles que nela não são representados: os imigrantes, os jovens, os trabalhadores precários, os drogados, os desempregados, os excluídos. Nós queremos dar uma representação a essas pessoas que não a têm.” O movimento social de hoje, com seus neossindicalistas, seus militantes informais, seus porta-vozes espetaculares, seu stalinismo nebuloso e seus micropolíticos, é nisso herdeiro do movimento operário: ele pechincha junto aos órgãos conservadores do Capital a integração dos proletários no processo reformado de valorização. Em troca de um reconhecimento institucional incerto – incerto em virtude da impossibilidade lógica de representar o não-representável, o proletariado –, o movimento operário e, na sequência, social, engajou-se em garantir a paz social ao Capital. Quando uma de suas musas desérticas, Susan George, denuncia, depois de Gotemburgo,16 esses “arruaceiros” cujos métodos “são tão antidemocráticos quanto as instituições que pretendem contestar”, ou quando em Gênova os Tute bianche entregam aos policiais supostos elementos dos inencontráveis “Black Blocs” – os quais eles difamam paradoxalmente como sendo infiltrados pela polícia –, os representantes do movimento social jamais deixaram de me lembrar a reação do partido operário italiano em confronto com o movimento de 77. Assim se lê no relatório apresentado por Paolo Bufalini ao Comitê Central do Partido Comunista Italiano (PCI), em 18 de abril de 1978: “As massas populares, todos os cidadãos com sentimentos democráticos e cívicos, continuarão seus esforços para dar uma preciosa contribuição às forças da ordem, aos agentes e aos militares engajados na luta contra o terrorismo. Sua contribuição mais importante está em isolar política e moralmente os brigadistas vermelhos, seus simpatizantes e apoiadores, para retirar deles todos os álibis, todas as colaborações externas, todos os pontos de apoio. Trata-se de isolá-los, de deixá-los como peixes fora d’água. Não é um trabalho pequeno, se imaginarmos como os participantes dessas atividades criminosas devem ser numerosos.” Porque ninguém tem mais interesse do que ele na manutenção da ordem, o movimento social foi, é e será a vanguarda da guerra contra o proletariado. A partir de agora, do Partido Imaginário.


			Nada melhor do que a história do maio rastejante para demonstrar como o movimento operário sempre foi portador da Utopia-Capital, aquela da “comunidade do trabalho, na qual existem apenas produtores, sem desocupados nem desempregados, e que faria a gestão do capital sem crises e sem desigualdades, tornando-se assim 
A Sociedade” (Philippe Riviale, A balada do tempo passado). De modo contrário ao que sugere a expressão, o maio rastejante por nada foi um processo contínuo ao longo de dez anos, mas sim um coro muitas vezes cacofônico de processos revolucionários locais que se moviam sozinhos, de cidade a cidade, de acordo com um ritmo próprio de suspensões e retomadas, de estagnações e acelerações, e que respondiam umas às outras. Todavia, uma ruptura decisiva surgiu da opinião geral com a adoção, pelo PCI, em 1973, da linha política do compromisso histórico. 
O período precedente, de 1968 a 1973, havia sido marcado pela luta entre o PCI e os grupos extraparlamentares pela hegemonia da representação do novo antagonismo social. Em outros lugares, havia acontecido o sucesso efêmero da “segunda” ou “nova” esquerda. 


			O que estava em jogo nesse período era aquilo que então SE chamava a “saída política”, isto é, a tradução das lutas concretas em uma gestão alternativa e ampliada do Estado capitalista. Lutas que o PCI de início encarava com bons olhos e até mesmo encorajava aqui e ali, pois isso contribuía para aumentar seu poder contratual. Mas, a partir de 1972, o novo ciclo de luta começa a vacilar em escala mundial. Torna-se urgente para o PCI monetizar o mais rápido possível uma capacidade social de incômodo em queda livre. Além disso, a lição chilena – um partido socialista cuja adesão ao poder se solidificou, em pouco tempo, num golpe imperial teleguiado – tende a dissuadi-lo de alcançar sozinho a hegemonia política. É então que o PCI elabora a linha do comprometimento histórico. Com a união do partido operário ao partido da ordem e o subsequente fechamento da esfera da representação, toda mediação política se dissimula. O Movimento encontra-se só, impedido de elaborar sua própria posição para além de um ponto de vista de classe; os grupos extraparlamentares e sua fraseologia são brutalmente desertados; sob o efeito paradoxal da palavra de ordem “des/agregação”, o Partido Imaginário começa a se formar no plano da consistência. Diante dele, a cada nova etapa do processo revolucionário, é logicamente o  PCI que ele encontrará como o mais resoluto de seus adversários. Os confrontos mais duros do movimento de 77 – sejam aqueles de Bolonha ou os da universidade 
de Roma entre os autônomos e os Índios Metropolitanos,17 de um lado, e o serviço de ordem de Luciano Lama, o líder da CGIL,18 e a polícia, de outro –, colocarão o Partido Imaginário em conflito com o partido operário; e, mais tarde, naturalmente serão os “magistrados vermelhos” que lançarão a ofensiva judicial “antiterrorista” de 1979-1980 e sua sequência de investidas. 


			A origem do discurso cidadão que perora atualmente na França deve ter sua origem procurada aí, e é nesse contexto que sua função estratégica ofensiva deve ser apreciada. “Está bem claro”,  escrevem então os membros do PCI, “que os terroristas e os militantes da subversão se propõem a frustrar a marcha progressiva dos trabalhadores rumo à direção política do país, a causar danos à estratégia fundada na extensão da democracia e na participação das massas populares, a recolocar em questão as escolhas da classe operária para poder envolvê-la em um confronto direto, em uma laceração trágica do tecido democrático. [...] Se uma grande mobilização popular se cria no país, se as forças democráticas acentuam sua ação unitária, se o governo sabe dar firmes diretivas aos aparelhos de Estado reformados de modo adequado e cada vez mais eficazes, o terrorismo e a subversão serão isolados e derrotados, e a democracia poderá florescer em um Estado profundamente renovado” (Terrorismo e democracia). A determinação para denunciar essa ou aquela pessoa como terrorista é, assim, a determinação para se distinguir de si próprio enquanto capaz de violência, para projetar longe de si sua própria latência guerreira, para introduzir em si a cisão econômica que fará de nós um sujeito político, um cidadão. É nestes termos, de todo atuais, que Giorgio Amendola, oficial executivo do PCI na época, atacava o movimento de 77: “Somente aqueles que visam à destruição do Estado republicano têm interesse em semear o pânico e a pregar a deserção.” 


			E é isso mesmo.


			ARMAR O PARTIDO IMAGINÁRIO!


			Os pontos, os nós, os focos de resistência disseminam-se com mais ou menos densidade no tempo e no espaço, às vezes provocando o levante de grupos ou indivíduos de maneira definitiva, inflamando certos pontos do corpo, certos momentos da vida, certos tipos de comportamento. Grandes rupturas radicais, divisões binárias e maciças? Às vezes. É mais comum, entretanto, serem pontos de resistência móveis e transitórios, que introduzem na sociedade clivagens que se deslocam, rompem unidades e suscitam reagrupamentos, percorrem os próprios indivíduos, recortando-os e remodelando-os, traçando neles, em seus corpos e almas, regiões irredutíveis. Da mesma forma que a rede das relações de poder acaba formando um tecido espesso que atravessa os aparelhos e as instituições, sem se localizar exatamente neles, também a pulverização dos pontos de resistência atravessa as estratificações sociais e as unidades individuais. E é certamente a codificação estratégica desses pontos de resistência que torna possível uma revolução.


			MICHEL FOUCAULT


			A Vontade de saber


			O Império é esse tipo de dominação que não se reconhece desde Fora, que chegou ao ponto de se sacrificar enquanto Mesmo para não ter mais um Outro. O Império não exclui nada de forma substancial, ele exclui apenas aquilo que a ele se apresente como outro, que se furte à equivalência geral. Assim, o Partido Imaginário não é nada, especificamente, mas é tudo o que produz um obstáculo, que mina, arruína e desmente a equivalência. Seja falando pela boca de Putin, de Bush ou de Jiang Zemin, o Império, portanto, sempre qualificará seu hostis como “criminoso”, “terrorista”, “monstro”. No limite, ele mesmo organizará na surdina as ações “terroristas” e “monstruosas” que na sequência atribuirá ao hostis – será que nos lembramos das inspirações edificantes de Boris Iéltsin depois dos atentados perpetrados em Moscou por seus próprios agentes especiais (sobretudo de seu discurso ao povo russo, no qual nosso bufão chamava à luta contra o terrorismo checheno, “contra um inimigo interior que não tem consciência, nem piedade, nem honra”, que “não tem rosto, nacionalidade ou religião”)? Ao contrário, o Império jamais reconhecerá suas próprias operações militares como atos de guerra, mas tão somente como operações de “manutenção da paz” e assuntos de “polícia internacional”.


			Antes que a dialética, a dialética enquanto pensamento da reintegração final, voltasse para se vangloriar em favor de 68, Marcuse tinha tentado pensar essa curiosa configuração das hostilidades. Em uma intervenção de 1966, intitulada Sobre o conceito de negação na dialética, Marcuse ataca o reflexo hegeliano-marxista que faz com que intervenha a negação no interior de uma totalidade antagônica, quer seja entre duas classes, entre o campo socialista e o campo capitalista, ou entre o Capital e o trabalho. A isso ele opõe uma contradição, uma negação que vem de fora. Ele discerne que a mise-en-scène de um antagonismo social no interior de uma totalidade, que havia sido o elemento próprio do movimento operário, não passa de um dispositivo pelo qual SE congela o acontecimento, prevenindo sua ocorrência por fora da negação verdadeira. “O exterior de que falo não deve ser entendido mecanicamente em sentido espacial, e sim como a diferença qualitativa que vai além das oposições existentes no interior do todo-parte antagônico e que não é redutível a essas oposições. [...] A força da negação, como sabemos, não está hoje concentrada em nenhuma classe. Ela constitui, ainda hoje, uma oposição caótica e anárquica, política e moral, racional e instintiva: a recusa a participar e colaborar, o nojo diante de toda prosperidade, a obrigação de protestar. É uma oposição débil e não organizada, mas que, a meu ver, baseia-se em impulsos e objetivos que se encontram em contradição irreconciliável com o todo existente.”


			A partir do entreguerras, a nova configuração das hostilidades havia se atualizado. De um lado, havia a adesão da URSS à Liga das Nações, o pacto Stalin-Laval, a estratégia de fracasso do Komintern, a adesão das massas ao nazismo, ao fascismo e ao franquismo, ou seja: a traição, por parte dos operários, de seu chamado à revolução. De outro lado, era o transbordamento da subversão social fora do movimento operário – no surrealismo, o anarquismo espanhol ou com os hobos19 americanos. De uma só vez, a identificação do movimento revolucionário e do movimento operário colapsava, trazendo à luz o Partido Imaginário como excesso em relação a este último. A palavra de ordem “classe contra classe”, que a partir de 1926 se torna hegemônica, só entrega seu conteúdo latente caso se observe que ele domina justamente o momento da desintegração de todas as classes sob o efeito da crise. “Classe contra classe”, na verdade, quer dizer “classes contra não-classe”, traindo a determinação de absorver e de liquidar esse resto cada vez mais massivo, esse elemento flutuante, irrenunciável socialmente, que ameaça minar toda interpretação substancialista da sociedade, tanto a da burguesia quanto a dos marxistas. De fato, o stalinismo se interpreta a princípio como endurecimento do movimento operário diante de seu transbordamento efetivo pelo Partido Imaginário.


			Um grupo, o Círculo Comunista Democrático, reunido em torno de Boris Souvarine, na época, na França dos anos 30, havia tentado redefinir a conflitualidade história. Ele só conseguiu fazer pela metade, tendo, todavia, ainda assim conseguido identificar as duas principais armadilhas do marxismo: o economicismo e a escatologia. O último número de sua revista, La Critique sociale, constatava a seguinte falha: “Nem a burguesia liberal nem o proletariado inconsciente se mostraram capazes de absorver em suas organizações políticas as forças jovens e os elementos sem classe cuja intervenção cada vez mais ativa acelera o curso dos acontecimentos” (La Critique sociale, nº 11, março de 1934). Como não é espantoso em um país em que tudo costuma ser dissolvido, especialmente a política, é sob a pluma de Bataille, no domínio da literatura, que se encontrará, nesse último número, o primeiro esboço de uma teoria do Partido Imaginário. O artículo intitula-se Psicologia de massa do fascismo. Em Bataille, o Partido Imaginário se opõe à sociedade homogênea. “A base da homogeneidade social é a produção. A sociedade homogênea é a sociedade produtiva, isto é, a sociedade útil. Todo elemento inútil está excluído, não da sociedade total, mas de sua parte homogênea. Nessa parte, cada elemento deve ser útil a um outro sem que jamais a atividade homogênea possa atingir a forma de atividade válida por si só. Uma atividade útil sempre tem uma medida comum com outra atividade útil, mas não com uma atividade por si só. A medida comum, fundamento da homogeneidade social e da atividade que dela se origina, é o dinheiro, ou seja, uma equivalência quantificável dos diferentes produtos da atividade coletiva.” Bataille compreende aqui a constituição contemporânea do mundo em tecido biopolítico contínuo, que sozinho dá conta da solidariedade fundamental entre os regimes democráticos e os regimes totalitários, da infinita reversibilidade de uns nos outros. O Partido Imaginário, a partir disso, é o que se manifesta como heterogêneo à formação biopolítica. “O próprio termo heterogêneo indica que se trata de elementos impossíveis de assimilar e essa impossibilidade que está na base da assimilação social ao mesmo tempo também toca a assimilação científica. [...] A violência, a desmedida, o delírio e a loucura caracterizam em diversos graus os elementos heterogêneos: ativos, enquanto pessoas ou multidões, eles se produzem rompendo as leis da homogeneidade social. [...] Em síntese, a existência heterogênea pode ser representada em relação à vida normal (cotidiana) como sendo completamente outra, como incomensurável, carregando essas palavras com o valor positivo que elas têm na experiência afetiva vivida. [...] O proletariado encarado dessa forma não pode, aliás, limitar-se a si próprio: na verdade, ele não passa de um ponto de concentração para todo elemento social dissociado e rejeitado na heterogeneidade.” O erro de Bataille, e que pesará, na sequência, sobre toda a empresa do Collège de Sociologie e da Acéphale, foi de ainda conceber o Partido Imaginário como uma parte da sociedade, de ainda o reconhecer como um cosmos, como uma totalidade representável além de si, e de fazer considerações a partir desse ponto de vista, isto é, do ponto de vista ponto de vista da representação. Toda a ambiguidade das posições de Bataille quanto ao fascismo vem de sua vinculação às velharias dialéticas, a tudo aquilo que o impede de compreender que, sob o Império, a negação vem de fora, que ela intervém não como heterogeneidade em relação ao homogêneo, mas como heterogeneidade em si, como heterogeneidade entre formas-de-vida que jogam dentro de sua diferença. Em outros termos, o Partido Imaginário jamais pode ser individualizado como um sujeito, um corpo, uma coisa ou uma substância, nem mesmo como um conjunto de sujeitos, de corpos, de coisas e de substâncias, mas apenas como o acontecimento de tudo isso. O Partido Imaginário não é substancialmente um resto da totalidade social, mas o fato desse resto, o fato de que haja um resto, de que o representado sempre excede sua representação, de que aquilo sobre o que se exerce o poder sempre a este escapa. Aqui jaz a dialética. Todas as nossas condolências.


			Não existe “identidade revolucionária”. Sob o Império, pelo contrário, é a não-identidade, o fato de trair constantemente os predicados que em nós SE anexam, que é revolucionário. Há tempos os “sujeitos revolucionários” só existem pelo poder. Devir quaisquer, devir imperceptíveis e conspirar quer dizer distinguir entre nossa presença e o que somos para a representação, a fim de com esta jogar. Na exata medida em que o Império se unifica, em que a nova configuração das hostilidades adquire um caráter objetivo, há uma necessidade estratégica de saber o que somos para ele; todavia, caso nos tomemos por um “Black Bloc”, um “Partido Imaginário” ou qualquer outra coisa, aí estaria nossa derrota. Para o Império, o Partido imaginário é apenas a forma da pura singularidade. Do ponto de vista da representação, a singularidade é como tal a abstração acabada, a identidade vazia do hic et nunc. Da mesma forma, do ponto de vista do homogêneo, o Partido Imaginário será simplesmente “o heterogêneo”, o puro irrepresentável. Sob pena de mastigar o trabalho para a polícia, é preciso nos poupar da crença em poder fazer qualquer outra coisa além de indicar o Partido Imaginário quando ele surge, como: descrevê-lo, identificá-lo, localizá-lo no território ou discerni-lo como um segmento da “sociedade”. O Partido Imaginário não é um dos termos da contradição social, mas o fato de que haja a contradição, a alteridade não absorvível do determinado diante da universalidade onívora do Império. E é somente para o Império, isto é, para a representação, que o Partido Imaginário existe como tal, ou seja, enquanto negativo. Dar àquilo que lhe é hostil os hábitos do “negativo”, da “contestação” ou da “rebeldia” é só uma tática usada pelo sistema da representação para trazer para seu plano de inconsistência a positividade que lhe escapa, mesmo que seja à custa de enfrentamento. O erro cardeal de toda subversão se concentrará, a partir de agora, no fetichismo da negatividade, no fato de se apegar à sua potência de negação como se fosse seu atributo mais próprio, quando, na verdade, este é seu elemento mais dependente do Império e de seu reconhecimento. O militantismo e o militarismo encontram aí sua única saída desejável: cessar de apreender nossa positividade, que é toda nossa força, que é tudo aquilo que, do ponto de vista da representação, carregamos como derrisório. E, certamente, para o Império toda determinação é uma negação.


			Também Foucault dará uma contribuição determinante para a teoria do Partido Imaginário com suas falas sobre a plebe. Foi em um “debate com os maoístas” sobre a “justiça popular”, de 1972, que Foucault evocou pela primeira vez o tema da plebe. Criticando a prática maoísta dos tribunais populares, ele relembrou que todas as revoltas populares desde a Idade Média foram revoltas antijudiciárias, que a constituição de tribunais do povo durante a Revolução Francesa corresponde exatamente ao momento de sua retomada pela burguesia e que, por fim, a forma-tribunal, ao reintroduzir uma instância neutra entre o povo e seus inimigos, reintroduz o princípio do Estado na luta contra ele. “Quem diz tribunal, diz que a luta entre as forças em presença está, quer queiram quer não, suspensa.” Desde a Idade Média, a função da justiça foi, segundo Foucault, a de separar a plebe proletarizada, e, portanto, integrada enquanto proletariado e incluída sob a modalidade da exclusão, da plebe não-proletarizada, a plebe propriamente dita. Ao serem isolados na massa dos pobres, os “criminosos”, os “violentos”, os “loucos”, os “vagabundos”, os “perversos”, os “bandidos”, aqueles do “submundo”, não SE extrai do povo somente sua fração mais perigosa para o poder, aquela que a todo instante estaria pronta para ação insurgente e armada, mas também SE dá a possibilidade de devolver ao povo seus elementos mais ofensivos. Isso será a chantagem permanente do “ou você vai preso ou vai para o exército”, “ou você vai preso ou vai para as colônias”, “ou você vai preso ou entra para a polícia” etc. Todo o trabalho do movimento operário para distinguir os trabalhadores honestos eventualmente em greve dos “provocadores”, “vândalos” e outros “descontrolados” prolonga essa maneira de opor a plebe ao proletariado. Ainda hoje, é segundo a mesma lógica que a ralé se transforma em vigia: para neutralizar o Partido Imaginário, colocando uma de suas frações contra as outras. A noção de plebe será explicitada por Foucault em outra fala, quatro anos mais tarde. “Não se deve, sem dúvida, conceber a ‘plebe’ como o fundo permanente da história, o objetivo final de todos os assujeitamentos, o fogo nunca inteiramente extinto de todas as revoltas. Sem dúvida, não há realidade sociológica da ‘plebe’. Mas há sempre, com certeza, alguma coisa no corpo social, nas classes, nos grupos, nos próprios indivíduos, que escapa, de certo modo, às relações; alguma coisa que não é a matéria-prima mais ou menos dócil ou recalcitrante, mas que é o movimento centrífugo, a energia inversa, a escapada. ‘A’ plebe sem dúvida não existe, mas existe ‘algo de’ plebe. Há algo de plebe nos corpos e nas almas, há algo dela nos indivíduos, no proletariado na burguesia, mas com uma extensão das formas, das energias, das irredutibilidades diversas. Essa parte de plebe é menos o exterior, no que diz respeito às relações de poder, do que seu limite, seu avesso, seu contragolpe; é o que responde a todo avanço do poder através de um novo desenvolvimento das redes de poder. [...] Tomar a plebe deste ponto de vista, que é o do avesso e o do limite em relação ao poder, é portanto indispensável para fazer a análise de seus dispositivos.”


			Mas não é nem a um escritor nem a um filósofo francês que se deve a contribuição mais decisiva à teoria do Partido Imaginário: é aos militantes das Brigadas Vermelhas, Renato Curcio e Alberto Franceschini. Em 1982, foi publicado como suplemento ao Corrispondenza Internazionale o pequeno volume intitulado Gocce di sole nella città degli spettri.20 Enquanto a disputa entre as Brigadas Vermelhas de Moretti e seus “chefes históricos” encarcerados 
transforma-se numa guerra aberta, Franceschini e Curcio elaboram o programa do efêmero Partido-guerrilha, que foi o terceiro desdobramento da implosão das BV, ao lado da coluna de Walter Alasia e das BV do Partido Comunista Combatente. Nos traços do movimento de 77, reconhecendo o quanto a retórica convencional da revolução, a Terceira Internacional, falou deles, eles rompem com o paradigma clássico da produção, retirando-o da fábrica e expandindo-o à Fábrica Total da metrópole, onde domina a produção semiótica, isto é, um paradigma linguístico da produção. “Repensada como um sistema totalizante (diferenciado em subsistemas ou campos funcionais interdependentes e privados de capacidade de decisão autônoma e de autorregulação), ou seja, como um sistema corporativo-modular, a metrópole informatizada aparece como uma vasta penitenciária mal disfarçada, na qual cada sistema social, assim como cada indivíduo, se move nos corredores rigidamente diferenciados e regulados pelo conjunto. Uma penitenciária tornada transparente pelas redes informáticas que a vigiam de forma incessante. Nesse modelo, o 
espaço-tempo social metropolitano se imprime no esquema de um universo previsível em um equilíbrio precário, sem inquietude acerca de sua tranquilidade forçada, subdividido em compartimentos modulares dentro dos quais cada executor trabalha encapsulado – como um peixe vermelho em seu aquário – dentro de uma precisa função coletiva. Um universo regulado por dispositivos de retroação seletivos dedicados à neutralização de cada perturbação do sistema de programas definido pelo executivo. [...] Nesse contexto de comunicação absurda e insustentável, no qual cada um é fatalmente preso na armadilha de uma injunção paradoxal – para ‘falar’ é preciso renunciar a ‘comunicar’, para ‘comunicar’ é preciso renunciar a falar! –, não é espantoso que se afirmem estratégias de comunicação antagonistas que recusam as linguagens autorizadas do poder; não causa surpresa o fato de que significados produzidos pela dominação se encontrem rejeitados e combatidos, ao se lhes opor novas produções descentralizadas. Produções não autorizadas e ilegítimas, mas organicamente conectadas à vida e que, como consequência, orbitam e compõem a clandestina rede underground da resistência e da autodefesa contra a agressão informática dos idiomas dementes do Estado. [...] Aí se situa a principal barricada que separa o campo da revolução social daquele de seus inimigos: ela acolhe os resistentes isolados e os fluxos esquizo-metropolitanos em um território comunicativo antagônico ao que gerou sua devastação e sua revolta. [...] Para a ideologia do controle, divíduo em risco já é sinônimo de ‘louco terrorista em potencial’, de fragmento de matéria social com alta probabilidade de explosão. Eis por que se trata de figuras monitoradas, espionadas e seguidas, que o grande olho e o grande ouvido acompanham com a discrição e a continuidade infatigável do caçador. Figuras que, por essa mesma razão, encontram-se colocadas no centro de um intenso bombardeio semiótico e intimidador que tende a dar força aos farrapos da ideologia oficial. [...] É assim que a metrópole realiza sua qualidade específica de universo concentrador que, para desviar de si o antagonismo social incessantemente gerado, integra e manipula simultaneamente os artifícios da sedução e os fantasmas do medo. Artifícios e fantasmas que assumem a função central do sistema nervoso da cultura dominante e reconfiguram a metrópole em um imenso lager21 psiquiátrico – a mais total das instituições totais –, uma labiríntica conexão de Penitenciárias de Segurança Máxima, seções de controle contínuo, gaiolas para ‘loucos’, contêineres para presos, reservas para escravos metropolitanos voluntários, zonas bunkerizadas para fetiches demenciais. [...] Exercer a violência contra os fetiches necrotrópicos do Capital é o maior ato consciente de humanidade possível na metrópole, porque é por meio dessa prática social que o proletariado constrói – apropriando-se do processo produtivo vital – seu saber e sua memória, isto é, seu poder social. [...] Produzir na transgressão revolucionária a destruição do velho mundo e fazer brotar dessa destruição as surpreendentes e múltiplas constelações de novas relações sociais são processos simultâneos que, todavia, falam línguas diferentes. [...] Os responsáveis da criação do imaginário impedem-se de comunicar a vida real, transformando esta em delírio; eles fabricam anjos da sedução e pequenos monstros do medo com a finalidade de os exibir ao público miserável através de redes e circuitos que transmitem a alucinação autorizada. [...] Levantar-se de seu ‘lugar numerado’, subir no palco e destruir a representação fetiche, eis a escolha praticada desde as origens da guerrilha metropolitana da nova comunicação. [...] Na complexidade do processo revolucionário metropolitano, o partido não pode ter uma forma exclusiva ou eminentemente política. [...] O partido não pode se revestir de uma forma exclusivamente combatente. 
O ‘poder das armas’ não evoca a potência absoluta, como creem os militaristas, porque a potência absoluta é o saber-poder que reunifica as práticas sociais. [...] Partido guerrilha quer dizer: partido saber-partido poder. [...] 
O partido guerrilha é o agente máximo da invisibilidade e da exteriorização do saber-poder do proletariado. [...] Isso significa que quanto mais o partido é invisível e se manifesta em relação à contrarrevolução imperial global, mais ele é visível e se torna interno ao proletariado, isto é, mais ele se comunica com o proletariado. [...] Nisso, o partido guerrilha é o partido da comunicação social transgressora.”
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